COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA E DE CIDADANIA

PROJETO DE LEI N® 4.404, DE 2008

Altera a Lei n° 9.427, de 26 de
dezembro de 1996, para dispor sobre
alteracdo do limite de poténcia que
caracteriza as pequenas centrais
hidrelétricas e ampliar incentivos e
investimentos em geracdo de energia
elétrica de outras fontes alternativas.
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I- RELATORIO

O Projeto de Lei n°® 4.404, de 2008, oriundo do Senado
Federal, dispbe sobre a alteracdo do limite de poténcia que caracteriza as
pequenas centrais hidrelétricas e incentiva a geracdo de energia elétrica a
partir de fontes alternativas. A proposta é de autoria do ilustre Senador Lobé&o
Filho (PMDB-MA) e contém dois artigos.

O art. 1° da proposicéo altera o inciso | do art. 26 da Lei
n® 9.427, de 1996, para que o0s aproveitamentos de potencial hidraulico de
poténcia superior a 1.000 kW e igual ou inferior a 50.000 kW, destinado a
producdo independente ou autoproducdo, mantidas as caracteristicas de
pequena central hidrelétrica (PCH), possam ser objeto de autorizacdo. Assim,
apenas empreendimentos hidrelétricos de poténcia superior a 50.000 kW, e
nao mais 30.000 kW, seriam objeto de concesséo.

Modifica também o 8§ 1° do mesmo art. 26 da Lei n°® 9.427,
de 1996, com o objetivo de alterar o limite de poténcia, de 30.000 kW para
50.000 kW, para que os empreendimentos hidrelétricos e para aqueles com
base em fontes solar, edlica, biomassa e cogeracdo qualificada possam ter
reduzidas suas tarifas de uso dos sistemas elétricos de transmissdo e de



distribuicdo. Além disso, essa reducdo passaria a ser aplicada sobre a energia
gerada, e ndo sobre a energia comercializada.

O art. 1° da proposicao altera, ainda, o § 5° do art. 26 da
Lei n® 9.427, de 1996, com o objetivo de estabelecer que os empreendimentos
hidrelétricos e aqueles com base em fontes solar, edlica, biomassa, com limite
de poténcia injetada nos sistemas de transmissdo ou distribuicdo em 50.000
kW, possam comercializar energia elétrica com consumidor ou conjunto de
consumidores reunidos por comunhéo de interesses.

Por fim, o art. 1° modifica o § 6° do art. 26 da Lei n°® 9.427,
de 1996, com o objetivo de elevar, de 30.000 kW para 50.000 kW, o limite dos
acréscimos de capacidade de geracado para que o autorizado deixe de fazer jus
ao enquadramento de PCH.

Na Céamara dos Deputados, a proposicao foi distribuida
as Comissbes de Minas e Energia (CME), de Desenvolvimento Econémico,
Industria e Comércio (CDEIC) e de Constituicdo e Justica e de Cidadania
(CCJC).

A Comissdo de Minas e Energia aprovou o projeto, na
forma de substitutivo, que visa a alterar apenas o 8§ 1° do art. 26 da Lei n°
9.427, de 1996.

A Comisséo de Desenvolvimento Econémico, Industria e
Comércio aprovou emenda a redacdo do 8 1° do art. 26 da Lei n® 9.427, de
1996, dada pelo projeto. A poténcia passaria a 30.000 KW e a incidéncia no
consumo “da energia comercializada ou autoconsumida pelos
aproveitamentos”.

Vém, agora, as proposicbes a esta Comissdo de
Constituicdo e Justica e de Cidadania para que se manifeste sobre a
constitucionalidade, a juridicidade e a técnica legislativa, nos termos
regimentais.

E o relatério.

II-VOTO DO RELATOR

Com relacdo aos aspectos de competéncia deste Orgio
Colegiado, entendo que as proposicdes em exame obedecem as normas
constitucionais relativas a competéncia privativa da Unido para dispor sobre a
matéria (CF, art. 22, 1V), a atribuicdo do Congresso Nacional, com posterior



pronunciamento do Presidente da Republica (CF, art. 48, caput) e a
legitimidade da iniciativa parlamentar concorrente (CF, art. 61, caput).

Nada h4, pois, nas proposicbes em comento que mereca
critica negativa no que toca a constitucionalidade.

Quanto a juridicidade, nada a objetar. Os textos propostos
podem vir a integrar o ordenamento juridico pétrio.

Ante o exposto, opino:

a) pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica
legislativa do Substitutivo apresentado pela Comissao de Minas e Energia;

b) pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica
legislativa, da emenda aprovada na Comissao de Desenvolvimento Econdmico,
Industria e Comércio.

Sala da Comisséao, em de de 2014.

Deputado GABRIEL GUIMARAES
Relator
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